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Relatório Nº 50/2025  ̶  SEAPE/SUAG/COAD/DILIC/UNILIC Brasília, 04 de julho de 2025.
 

Assunto: Resposta à Impugnação apresentada ao Pregão Eletrônico nº 90002/2024 -SEAPE-DF

 

1. DAS PRELIMINARES
1.1. Trata-se de análise da Impugnação apresentada tempestivamente pela empresa A.
LEANDRO DOS SANTO, CNPJ nº 17.969.018/0001-07, em relação ao Edital do Pregão Eletrônico nº
90002/2024 -SEAPE-DF, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviço
contínuo, comum de preparação e fornecimento de alimentação diária para os internos do sistema prisional
desta Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal – SEAPE/DF.

1.2. Cumpre destacar que a íntegra do documento enviado pela impugnante encontra-se
disponível para consulta no Portal da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária -
https://seape.df.gov.br/impugnacoes-5o-edital/ Pregão Eletrônico nº 90002/2024 – SEAPE-DF, e no Portal
de Compras.gov, UASG 928082.

1.3. Outra forma de acessar o documento é visitando o Portal da SEAPE, no endereço eletrônico
seape.df.gov.br, navegando pelas opções: Aba Transparência, em seguida Licitações, depois Pregão
Eletrônico, ano 2024, e localizando a licitação PE 90002/2024 – SEAPE/DF.

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO
2.1. A impugnação apresentada encontra-se em formato que não permite a cópia do conteúdo.
Contudo, a peça está disponível para consulta no site da SEAPE, por meio do seguinte link:
https://seape.df.gov.br/impugnacoes-5o-edital/ .

3. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES
3.1. Passemos, a seguir, à análise as alegações contidas na Impugnação.

3.2. Considerando tratar-se de solicitação que apresenta requisitos técnicos, solicitamos auxílio
da Equipe de Planejamento da Contratação, que se manifestou da seguinte maneira:

"Em resumo, o impugnante requer que a apresentação de Alvará Sanitário (ou
Licença Sanitária) expedido pela Vigilância Sanitária seja apresentado apenas pela
empresa efetivamente contratada e não todas as participantes do processo
licitatório.
O item está contemplado no tópico do edital que versa sobre obrigações da
contratada, o termo "licitante" não muda o fato do momento da exigência da
documentação, haja vista que, em momento algum foi dito que seria exigido como
forma de habilitação no certame, porém, foi alterada a redação visando maior
clareza da informação.
 
Em seguida aponta falha do edital por não exigir declaração de reserva de cargos
para aprendiz.
Acerca do tema ressalta-se que o edital não tem a finalidade de reproduzir toda a
legislação aplicável, o que o tornaria excessivamente extenso. A ausência de
previsão expressa não isenta a empresa do dever de cumprir as normas legais
vigentes. Ademais, a presente declaração integra item obrigatório do sistema
Compras.gov.br, ao qual a empresa deve anuir para participar do certame.
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Após impugna sobre a necessidade de apresentação de registro ou inscrição da
entidade profissional.
Sobre esta temática não foi localizada previsão no edital, prescindindo assim da
análise desta Equipe.
 
Seguindo nessa linha aponta críticas sobre superficialidade de comprovação de
capacidade operacional.
Quanto a isso a alegação de que o edital apresenta exigências rasas ou superficiais
não procede. As disposições constantes atendem à legislação vigente e são
suficientes para aferir a capacidade técnica-operacional das licitantes,
considerando a natureza do objeto: fornecimento de alimentação de preparo
simples, mas com grande volume e exigências normativas específicas da área,
como a atuação de profissional nutricionista.
Os critérios de qualificação estão descritos de forma clara, com exigência
proporcional de atestados (mínimo de 40% do lote), admissão de somatório, e
aceitação de documentos em nome da matriz ou filial, não havendo omissão ou
subjetividade.
 
A frente a impugnante levanta problema sobre o somatório de atestados de
capacidade técnica.
A alegação de vedação ao somatório de atestados de capacidade técnica não
encontra amparo legal ou jurisprudencial. Conforme entendimento reiterado do
Tribunal de Contas da União, inclusive disponível em sua base de jurisprudência
(ex. Acórdãos 1894/2021 – Plenário, 1807/2020 – Plenário, entre outros ), é
plenamente admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade
técnico-operacional, desde que referentes a serviços compatíveis em características
e quantidades com o objeto da licitação.
 
No que se refere ao item 4.12.18.
A leitura do item B2 deixa claro que a referência à manteiga aplica-se apenas ao
pão, conforme a construção da frase:

“B2. 1 (uma) fatia de bolo e 1 (um) pão com peso mínimo de 50g
cada, contendo 10g de manteiga em cada um [...]”

A expressão “em cada um” refere-se ao pão, que é o único item que usualmente
recebe esse tipo de complemento. A Planilha Analítica, por sua vez, confirma essa
interpretação ao prever a manteiga apenas no pão, porém o item será revisto para
que não haja interpretação dúbia, porém o item será revisto para evitar dúbia
interpretação.
 
No que concerne ao tempo de revista dos veículos.
A definição de um tempo padrão para a revista de veículos é inviável, dada a
complexidade e a influência de múltiplas variáveis. Fatores como a quantidade de
marmitas, o número de funcionários presentes no momento da fiscalização, o
porte do caminhão e outros elementos correlatos impactam diretamente a duração
do procedimento, impedindo a estipulação de um período fixo. Ademais, sabe-se
que existem no mercado caminhões com sistemas de conservação térmica capazes
de suportar muitas horas de acondicionamento adequado dos alimentos, sem
prejuízo à qualidade e à segurança sanitária, o que reforça a desnecessidade de
estabelecer um tempo máximo ou fixo para a inspeção.
 
Sobre o tamanho do recipiente alega que a Administração se eximiu de
responsabilidade sobre as especificidades da marmita.
A ausência de definição das dimensões exatas da embalagem (marmita) decorre de
experiência anterior da Administração, que demonstrou que a especificação rígida
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do tamanho dificultava a execução contratual. Isso porque, embora a gramatura
total da refeição esteja definida, os alimentos que a compõem possuem volumes
diferentes conforme seu tipo e preparo, o que impacta diretamente na acomodação
do conteúdo. Assim, a fixação prévia de medidas poderia inviabilizar a adequada
disposição dos itens alimentares, comprometendo a qualidade do serviço.
Ressalta-se que tal escolha não prejudica a formulação das propostas nem a
execução do contrato, desde que respeitada a gramatura exigida e garantida a
integridade da refeição durante o transporte e entrega.
 
Sobre a manteiga.
Em que pese seja o um valor ínfimo no impacto da contratação o item será revisto.
 
Quanto a alegação de dois contratos vigentes com um mesmo objeto.
A Administração não manterá, em hipótese alguma, dois contratos vigentes para o
mesmo objeto com sobreposição de pagamentos. É natural que, durante o período
de transição contratual, haja uma transferência gradativa da execução entre a
empresa atual e a futura contratada. No entanto, reforça-se que apenas serão
remuneradas as refeições efetivamente fornecidas por cada empresa no respectivo
período de atuação, não havendo qualquer risco de pagamento em duplicidade pelo
mesmo serviço.
 
Sobre a planilha.
A alegação de que a planilha estaria incorreta ou omissa quanto à composição de
custos não merece prosperar. Conforme já exaustivamente esclarecido, inclusive
em manifestações anteriores da própria impugnante, não se trata de contratação
com dedicação exclusiva de mão de obra. Os valores apresentados têm caráter
meramente referencial, fundamentados em bases legais e estatais de preços, e
visam demonstrar a formação do custo estimado do serviço, servindo
exclusivamente como parâmetro para balizar as propostas. Assim, a planilha
cumpre sua finalidade legal, e a alegação repete fundamentos já enfrentados, razão
pela qual não será objeto de nova análise.
 
Sobre a contratação da mão de obra de egressos.
A crítica apresentada pela empresa acerca da possibilidade de contratação de
egressos revela-se, além de infundada, desrespeitosa com a proposta da
Administração Pública de promover a reinserção social, conforme preveem a
legislação vigente e as diretrizes políticas públicas no âmbito do sistema prisional.
O dispositivo previsto no edital atende não apenas à função social da SEAPE/DF,
como também ao princípio da dignidade da pessoa humana e ao dever do Estado
de fomentar oportunidades para o retorno responsável ao convívio social.
Importante destacar que em nenhum momento se cogitou a alocação de egressos
em áreas de segurança ou de acesso restrito das unidades prisionais, o que seria
evidentemente inadequado. A exigência visa a inclusão em atividades externas ou
administrativas compatíveis com o perfil dos profissionais.
Sugerir, de forma irônica, que a Administração estaria promovendo o ingresso
deliberado de pessoas não autorizadas em ambientes de segurança demonstra não
só má-fé argumentativa, como também desrespeito ao próprio espírito da licitação,
que visa garantir a prestação de um serviço essencial à população e aos
custodiados. A empresa sabe, ou ao menos deveria saber, em razão de seu know-
how por querer participar de um processo licitatório como este, que há diversos
setores adequados à alocação desses profissionais, e insinuações que deturpam o
objetivo do dispositivo não contribuem em nada para o debate técnico e
transparente que se espera em sede de impugnação.
 
Sobre a retenção de pagamento.
O item será revisto.
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Sobre a alegação de análise de manifestação prévia da SEAPE.
Por fim, cumpre destacar que a manifestação apresentada pela impugnante
ultrapassa os limites razoáveis do instituto da impugnação, descambando para
insinuações com tom ameaçador e desprovidas de embasamento técnico. A mera
sugestão de propositura de medidas junto ao Tribunal de Contas do Distrito
Federal e ao Poder Judiciário, sem a devida fundamentação jurídica e sob tom de
coação velada, configura tentativa de "vencer no grito", utilizando o direito
administrativo do medo como estratégia para invalidar um processo legítimo,
transparente e pautado no interesse público.
Tal postura, além de destoar da finalidade do instituto da impugnação, que seria o
aprimoramento do processo licitatório com base em argumentos objetivos e legais,
representa desrespeito à atuação técnica e diligente dos servidores da SEAPE/DF,
que vêm conduzindo a presente contratação com estrita observância aos princípios
legais e à finalidade pública, notadamente a adequada e contínua prestação dos
serviços de alimentação aos custodiados.
Quanto ao ponto levantado, já enfrentado anteriormente em peça apresentada por
outra empresa, referente à aplicação da Instrução Normativa SEGES/ME nº
05/2017, esclarece-se que a resposta dada à tratou da exigência de planilhas típicas
de contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, em razão da confusa
redação apresentada pela outra impugnante. Inclusive, o texto indicado da
Instrução Normativa pelas empresas refere-se exclusivamente para contratações
com dedicação exclusiva de mão de obra, o que não se aplica à esta (Item 11.1 da
IN 05/2017):
11.1. Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de
mão de obra, a Administração deverá exigir:
No que se refere agora à nova tentativa de vincular o edital às exigências de
habilitação econômico-financeira previstas na referida IN, não se verifica qualquer
afronta objetiva. Ressalta-se que os parâmetros estabelecidos no edital encontram
respaldo tanto na legislação federal quanto nas normas locais aplicáveis,
especialmente o Decreto Distrital nº 38.394/2018, que astutamente adota o
normativo federal "no que couber", permitindo sua aplicação de forma adaptada à
realidade e à natureza da contratação.
Portanto, não há qualquer disposição editalícia em desacordo com a legislação ou
com o decreto distrital citado. As afirmações da empresa, além de imprecisas,
carecem de objetividade e, mais uma vez, não merecem acolhimento."

3.3. Com fundamento na manifestação da Equipe de Planejamento da Contratação, acolho
parcialmente a Impugnação apresentada pela empresa Soluções Serviços Terceirizados, procedendo aos
ajustes necessários no Edital para assegurar a plena regularidade, transparência e competitividade do
certame.

4. DA DECISÃO

4.1. Ante o exposto, CONHEÇO DA IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa A.
LEANDRO DOS SANTO, CNPJ nº 17.969.018/0001-07, visto sua tempestividade;

4.2. No mérito, decido pelo ACOLHIMENTO parcial do referido Pedido de Impugnação.

4.3. A nova data de reabertura da licitação será comunicada por meio de publicação na imprensa
oficial e no sítio www.seape.df.gov.br/licitacao.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por JEANE ROLEMBERG DIAS MACHADO
GONÇALVES - Matr.0193630-1, Pregoeiro(a), em 04/07/2025, às 18:28, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 175343567 código CRC= 6AB4D712.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SBS Quadra 02 Bloco G Lote 13, Brasília-DF - Bairro Setor Bancário Sul - CEP 70070-120 -

Telefone(s):
Sítio  - www.seape.df.gov.br

04026-00023334/2022-10 Doc. SEI/GDF 175343567
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Pregão Eletrônico 90002/2024 - Impugnação

Prezados, boa tarde.

Segue em anexo impugnação ao edital.

Atenciosamente,
Prezados, boa tarde.

Segue a Planilha Analítica de Discriminação de Custos da Operação, conforme solicitado.

Atenciosamente,
Equipe de Apoio
Unidade de Licitações

Arthur Leandro <gerenciaaleandro@gmail.com>
qua 02/07/2025 21:36

Para:Comissão de Licitação <licitacao@seape.df.gov.br>;

Cc:Arthur Leandro <gerenciaaleandro@gmail.com>;

 1 anexos (5 MB)

Impugnacao PREGÃO ELETRÔNICO 90002-2024 - SEAPE-DF 02-07-2025.pdf;

03/07/2025, 08:45 Email – licitacao@seape.df.gov.br

https://cas.gdfnet.df.gov.br/owa/licitacao@seape.df.gov.br/?offline=disabled#path=/mail 1/1
































	Relatório 50 Resposta à Impugnação A. Leandro dos Santos (175343567)

